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PROJETO DE LEI N° /2024

Altera dispositivos da Lei n° 12207, de 14 de
abril de 2011, o Anexo III da Lei n° 13.205, de
17 de dezembro de 2014, e dá outras
providências.

o GOVERNADOR DO ESTADO DA BAHIA, faco saber que a Assemblela Leg islativa do Estado

da Bahia decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 10 Fica alterado o §1° do art. 3° da Lei n° 12.207, de 14 de abril de 2011, que passa a vigorar
corn a seguinte redação:

"Art. 30

§ 1° Compete ao Procurador-geral de Contas designar entre Os

Procuradores de Contas em efetivo exercIcio, o Procurador-geral de
Contas Adjunto, que o substituirã em suas ausências e impedimentos, sem
prejuIzo das atribuicöes de origem, passando o Procurador-geral de
Contas Adjunto a fazer jus, durante a substituiçäo, a percepcao do
subsIdio do cargo exercido, desde que a mesma se dê por tempo superior
a 10 (dez) dies.

............................................ "(NR)

Art. 2° Fica acrescido o art. 6-Aà Lel n° 12.207, de 14 de abril de 2011, corn a seguinte redacao:

'Art. 6°-A. A Corregedoria de Contas e o Orgão orientador e fiscalizador
das atividades funcionais e da conduta dos membros do Ministério PUblico
de Contas, incumbindo-Ihe, dentre outras atribuicoes:
/ - realizer correicöes e inspeçoes, remetendo relatOrio reseniado ao
Colegb de Procuradores de Contas;
II - fazer recomendacoes, sem caráter vinculativo, as Procuradorias do
Contas;
Ill - instaurar de ofIcio ou por provocacao de Orgao do Ministério PUbilco
de Contas, processo discipliner contra membro da instituiçao, presidindo-o
e encaminhando as respectivas conclusöes para deliberaçao do Colégio
de Procuradores de Contas;
IV - apresentar anualmente ao Procurador-geral de Contas, na primeira
quinzena do fevereiro, relatOrio com dados estatisticos sobre as atividades
desenvolvidas pelas Procuradorias do Contas, no ano anterior.
§ 1° A Corregedoria de Contas é exercida pelo Corregedor de Contas,
eleito entre os intograntes da carreira e nomeado polo Procurador-geral de
Contas pare mandato do dois anos, permitida a reconducão para um Onico
mandato subsequente.



§ 2° 0 mandato do Corregedor de Contas seguira o calendário do mandato
do Procurador-geral de Contas.
§ 30 Compete ao Corregedor de Contas designar entre os Procuradores
de Contas em efetivo exercIcio, o Corregedor de Contas Adjunto, que 0
substituirá em suas ausências e impedimentos, sem prejuIzo das
atribuicöes de origem." (NR)

Art. 3° Fica acrescido o art. 6-B a Lei n° 12.207, de 14 de abril de 2011, corn a seguinte redaçao:

Art. 6-B. 0 Colégio de Procuradores de Contas e o orgao máximo de
caráter deliberativo e consultivo do Mm/steno Pub//co de Contas, integrado
por todos os membros da carreira e presidido pelo Procurador-geral de
Contas.

Parágrafo unico. Compete ao Colégio de Procuradores de Contas dispor
sobre a e/aboracao e rnodificacao do Regimento Interno do Ministério
PUblico de Contas junto ao Tribunal de Contas dos MunicIpios do Estado
da Bahia, disciplinando o seu funcionamento e organização, inclusive a
distnibuiçao de atnibuicoes entre as Procuradonias de Contas.

Art. 4° Fica acrescido o art. 6-C a Lei n° 12.207, de 14 de abril de 2011, corn a seguinte redaçao:

Art. 6-C. A Ouvidonia e o Orgão auxiliar do Ministério Páblico de Contas
junto ao Tribunal de Contas dos MunicIpios do Estado da Bahia, cujas
atividades serão desenvolvidas pelo Ouvidor-Geral do Ministénio PUblico
de Contas, eleito pelo Colegb de Procuradores de Contas, aplicando-se,
no que couber as nonmas pertinentes a eleição do Corregedor de Contas.

Art.5° 0 cargo de Assistente Militar do Tribunal de Contas dos Municipios do Estado da Bahia,
previsto noAnexo III, da lei no 13.205, de 17 de dezembro de 2014, cuja funçao é considerada de
natureza e interesse policial militar, para fins do disposto no §1° do art. 177, da lei n° 7.990, de 27
de dezembro de 2001, equivale ao cargo de Chefe de Gabinete de Secretário de Estado.

Art.6° 0 Anexo III da Lei n° 13.205, de 17 de dezembro de 2014, fica acrescido de urn cargo em
comissão de Ajudante de Ordens, sImbolo DAS 2, a ser exercido por urn oficial do Quadro de
Oficiais da Ativa da Poilcia Militar da Bahia.

Art. 7° A despesa decorrente da aplicaçâo dessa Lei correrá a conta dos recursos orçamentários
próprios, ficando o Tribunal de Contas dos Municipios do Estado da Bahia autorizado a promover
as alteraçöes que se fizerem necessárias.

Art. 8° Esta Lei entra em vigor da data da sua publicação.

PALACIO DO GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA, em de de 2024


